














































ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Processo: 0008390-83.2010.8.06.0092 - Apelação

CERTIDÃO

Certifico que as peças do processo 0008390-83.2010.8.06.0092 foram por mim 
conferidas a digitalização, assinadas digitalmente e liberadas nos autos 
digitais.

Fortaleza, 15 de dezembro de 2011

Carlos Augusto Germano Bitu dos Santos
Matrícula 800703 - Coord. Núcleo de Digitalização



Processo nº 0008390-83.2010.8.06.0092

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO

Data - Hora
15/12/2011 15:43

Termo de Registro e Autuação
Nesta data, após recebidos, estes autos foram registrados e autuados por processamento 
eletrônico, na forma do demonstrativo abaixo discriminado.

DADOS GERAIS DO PROCESSO
Processo 0008390-83.2010.8.06.0092
Tipo de Ação
Local de Origem
Ação de Origem
Nr. de Origem 

Apelação
Vara Única da Comarca de Independência
Procedimento Ordinário
0008390-83.2010.8.06.0092

Nr.Volumes 1
Autuação 12/12/2011 13:46:08
Assunto(s) Pagamento

Seguro
Natureza Cível
Just.Gratuita SIM
Segredo de Justiça NÃO
Prioridade Idoso NÃO

PARTES
Apelante : Antonio Marcos Coutinho Gomes 
Advogado : Jose Gomes Soares (OAB: 7519/CE) 
Advogada : Maria de Nazare Sales Vieira (OAB: 22939/CE) 
Apelado : Seguradora Lider dos Consorcios do Seguro Dpvat 
Advogado : Emanuel Mendes Guedes Diogo (OAB: 21154/CE) 

______________________________
Assinatura/Cargo



ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIVISÃO DE DISTRIBUIÇÃO

Data - Hora
16/12/2011
10:41

Termo de Distribuição DIGITAL

DADOS GERAIS DO PROCESSO
Processo 0008390-83.2010.8.06.0092
Autuação 12/12/2011 13:46:08
Tipo de Ação Apelação
Assunto(s) Pagamento

Seguro
Local de Origem
Ação de Origem
Nr. De Origem
Nr. Apensos
Nr.Volumes

Vara Única da Comarca de Independência
Procedimento Ordinário
0008390-83.2010.8.06.0092
0
1

Fase Atual Sorteio
Data da Fase 16/12/2011

Foi feita Distribuição por Sorteio do presente processo, motivo EQUIDADE, em 16/12/2011, para o(a) 
Relator(a): FRANCISCO SALES NETO.

PARTES

Apelante : Antonio Marcos Coutinho Gomes 
Advogado : Jose Gomes Soares (OAB: 7519/CE) 
Advogada : Maria de Nazare Sales Vieira (OAB: 22939/CE) 
Apelado : Seguradora Lider dos Consorcios do Seguro Dpvat 
Advogado : Emanuel Mendes Guedes Diogo (OAB: 21154/CE) 

MAGISTRADOS AFASTADOS / IMPEDIDOS
Magistrados impedidos Não informado

Fortaleza, 16 de dezembro de 2011

Michelon Rocha Rodrigues
800115 - Coordenador de Distribuição



ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Divisão de Distribuição

Processo n° 0008390-83.2010.8.06.0092 - Apelação

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). 

Sr(a). Des(a). FRANCISCO SALES NETO.

Fortaleza, 16 de dezembro de 2011

Diretor(a) de Departamento



ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Centro Administrativo Gov. Virgilio Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque, s/n - Cambeba - CEP: 60822-325  – Fortaleza-CE
Fone: (85) 3207.7000

Processo nº 0008390-83.2010.8.06.0092 – Apelação Cível.
Apelante: Antonio Marcos Coutinho Gomes. 

Apelado: Seguradora Lider dos Consorcios do Seguro Dpvat.

Relator: Desembargador Francisco Sales Neto.

Órgão Julgador: Primeira Câmara Cível.

R E L A T Ó R I O
Cuidam os presentes autos de APELAÇÃO CÍVEL interposta 

por Antônio Marcos Coutinho Gomes, adversando o provimento 

jurisdicional de fls. 89/95, da lavra do MM. Juiz de Direito da Vara 

Única da Comarca de Independência/CE, que, em sede de AÇÃO 

ORDINÁRIA DE COBRANÇA DE SEGURO, julgou improcedente o 

pleito formulado pelo recorrente em desfavor da Seguradora Lider 

dos Consórcios do Seguro DPVAT, ora apelada, por entender que o 

quantum indenizatório devido já teria sido totalmente solvido perante 

a via administrativa.

Em seu inconformismo (fls. 101/110), roga o apelante pela 

reforma, in totum, do decisório monocrático, para que seja julgada 

procedente a pretensão vertida através da peça pórtico, na medida 

em que a importância paga administrativamente fora inferior à 

devida.

Ademais, defende o insurgente a inconstitucionalidade das 

tabelas editadas pelo CNSP, por ofenderem diretamente os 

princípios da dignidade da pessoa humana, da proporcionalidade e 

da razoabilidade.

Contrarrazões às fls. 125/127, na qual a seguradora recorrida 

se limita a defender a tese de que o apelante não fora acometido de 

invalidez permanente.



ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Centro Administrativo Gov. Virgilio Távora - Av. Gal. Afonso Albuquerque, s/n - Cambeba - CEP: 60822-325  – Fortaleza-CE
Fone: (85) 3207.7000

Nesta Instância, os autos não foram encaminhados à douta 

Procuradoria Geral de Justiça, em razão da matéria posta em 

destrame não englobar o necessário interesse público.

É O RELATÓRIO.

À DOUTA REVISÃO.

FORTALEZA, 26 DE JANEIRO DE 2012.

DESEMBARGADOR FRANCISCO SALES NETO
RELATOR



ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SECRETÁRIA DA 1ª CÂMARA CÍVEL

N° 0008390-83.2010.8.06.0092 -  Apelação Cível 

 CONCLUSÃO AO REVISOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo. Sr. Des. 

EMANUEL LEITE ALBUQUERQUE.

Fortaleza, 27 de janeiro de 2012

 Bel. RODRIGO BARBOSA TELES DE CARVALHO
Secretário de Câmara


